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Ao décimo quinto dia do mês de junho de dois mil e vinte, reuniram-se por teleconferêcia, para Assembleia Extraordinária do Conselho Municipal de Política Cultural de Florianópolis, os seguintes Conselheiros: Cristina Villar de Souza, Anderson Carlos Santos de Abreu, Sigval Schaitel, Elaine Sallas, Teresa Collares, Alexandre Pinho, Márcio Fontoura, Maurício Souza, Adriana Rosa, Ronaldo Sá Oliveira, Karen Kremer, Gabriel Alves Pereira, Bianca Kaizer de Oliveira, Karin Serafin, Edinéia Vagner, Daiane Dordete Jacobs, Lucas Cimbaluk,  Maria Helena Alemany Soares, Rodrigo Rosa, Tatiane Américo, Josiane Fonseca, Lieza Neves, Karoline da Silva, Amanda Soares, Rodrigo Cantos Gomes, Luciano Portela. Ausência Justificada: Marcelo Pereira Seixas, Cíntia Domitt Bittar, Patrick Almeida Cavalheiro. Ausentes: Elisangela Mantovani, Wladimir Crippa, Sandra Mª Raimundo, Marco A. Abreu, Adriane Nagel Pereira. Presentes também: Adelir Pazetto Ferreira (Secretária Exexutiva), Andreia Vieira, Karina de Andrade, Heitor Lins, Luanda Wilk, Emanuelle Martiello, Ana Claudia Bigi, João, Bárbara Biscaro, Juliano Menegais.
I - Abertura da Sessão: A assembleia iniciou às 19h07min. A presidente Cristina Villar deu boas vindas, e explicou a dinâmica da reunião. 
II - Aprovação de atas: Não houve.
III - Informes:  Não houve informes.
IV - Ordem do dia e encaminhamentos:
1. Emergência Cultural – Lei Aldir Blanc: Cristina Villar abriu a palavra e anunciou que pretende encaminhar a criação de um Comitê (paritário) para definir as regras, critérios e diretrizes para utilização dos recursos da Lei Aldir Blanc no município. Acredita que é uma possibilidade de ativar o instrumental do Sistema de Cultura. Anderson Abreu relatou que tem participado do curso de formação sobre a Lei, sendo uma lei bastante complexa e que vai demandar atenção e organização; fez um apanhado geral da lei (quem beneficiaria) e disse que Florianópolis deve receber cerca de 3 milhões de reais; que a Fundação está com um grupo de trabalho estudando a Lei e pensando caminhos; que ainda há um prazo de 60 dias depois da sanção para destinação dos recursos. Elaine Sallas solicitou relato de quem tem acompanhado a questão da Lei para socializar informações sobre como seriam organizadas as diretrizes e critérios para garantir que os recursos cheguem aos interessados, haja vista o histórico de dificuldade e morosidade do poder municipal e estadual para efetivar os repasses. Adriana Rosa informou que participou todos os dias do Curso sobre a Lei e avaliou que seria importante que todos os conselheiros acessassem o material do curso para obter informações e repassar para os membros das setoriais; ou marcar uma reunião para socializar as informações. Andreia Vieira (Superintendente da FCFFC) relatou que tem acompanhado e que foi criado um grupo de trabalho na Fundação (com servidores de diversas áreas) para estudar a Lei; avaliou que deva haver uma regulamentação para orientar a aplicação dos recursos; que vários municípios estão realizando os mapeamentos culturais e que é uma questão a ser encaminhada. Acredita que só depois da Lei sancionada será possível ter clareza da forma de aplicação e que deverá ser criado um Grupo com este Conselho para definir critérios e diretrizes. Cristina relatou que ainda há um caminho a percorrer (sanção da presidência) e que pode haver alguns reveses ainda. Sobre a Lei, informou que há uma parte destinada a auxílio emergencial (pessoas físicas e espaços/equipamentos privados), compras/editais com contrapartida. Cristina destacou que o Grupo Gestor da Lei de Emergência no município seja paritária, entre poder público e sociedade civil. Outra questão é como esses recursos serão geridos, se pelo Fundo Municipal ou de outra forma. Teresa Colares lembrou que como os recursos estão atrelados ao Sistema Nacional de Cultura, seria importante à FCFFC observar as regras em relação ao Sistema Municipal para ver se o município está em conformidade. Cristina afirmou que, pelo que cita a lei, não é critério estar no Sistema Nacional de Cultura (os municípios) para receber os recursos da lei. Rodrigo Rosa informou que faz parte de grupo de trabalho nacional e diz que não está claro, que ainda há discussão, sobre critérios de atendimento aos municípios. Elaine manifestou preocupação em relação ao viés político que poder ter os impactos e apropriação que o prefeito possa fazer dessa situação com os recursos federais; que o CMPCF não pode deixar de cobrar as pautas já apresentadas ao poder público municipal e que até o momento não apresentou proposta ou avanço em relação às demandas e necessidades do setor cultural. Cristina reforçou a colocação da conselheira Elaine e disse que o Conselho deve ficar vigilante e cobrando as responsabilidades do Município, que seja solicitada reunião com o Prefeito quando sancionada a lei, e seguir as cobranças da pauta. Tatiane Américo solicitou esclarecimentos sobre o cadastramento da Lei Emergencial. Cristina respondeu que a Lei não indica que tipo de cadastro deva ser feito, e que cada município decidirá a forma de cadastro para os recursos de cada município e os estados no seu âmbito. Em próxima reunião deve ser encaminhada a questão da constituição de Comitê Gestor.
2. IDCult: Cristina lembrou que há cerca de um mês (13/05) o Grupo de Trabalho começou a elaborar os questionários e formulários de cadastro e pesquisa sobre as impactos do COVID-19. Que a plataforma IDCult foi oferecida ao CMPCF, sem ônus, pela empresa proprietária do serviço. Em reunião do Conselho foi encaminhado que a FCFFC assinaria o termo com o Conselho e a Empresa. Houve um processo de consulta e colaboração dos conselheiros para melhorias e incremento nos questionários. Foram encaminhados pareceres jurídicos e esclarecimentos solicitados pela Fundação. Cristina relatou que a Empresa (Thiago) está de acordo com as condições estabelecidas pela Fundação e que falta apenas um levantamento sobre a possibilidade de cruzamento de dados com outros sistemas (Mapas Culturais Estadual e Federal). Será encaminhado aos Conselheiros um relatório comparativo entre o Mapa Cultural e o IDCult. Andreia (Superintendente) relatou que não recebeu formalmente a proposta de Acordo de Cooperação / Doação; que apenas hoje recebeu da conselheira Karol Silva uma minuta de contrato. Afirmou que formalmente a Fundação não tem conhecimento do processo, mas que há discussões no município sobre qual sistema adotar e que será preciso falar com o Secretário da pasta. Cristina disse que o IDCult ou um sistema de mapeamento é demanda antiga (inclusive do Plano Municipal), que há conselheiros da Fundação (Anderson, vice-presidente) e servidores municipais em constante diálogo com o Conselho e a FCFFC; que a Fundação tinha conhecimento do processo e das discussões em andamento; que se fosse o caso da Fundação responder apenas quando oficiada, que se estabelecesse essa dinâmica e que os ofícios já encaminhados pelo Conselho sejam respondidos. Emanuele falou da importância dos dados para a Cultura e da falta de um instrumento de mapeamento em Florianópolis, uma demanda muito antiga do setor; que o mapa de cultura coleta apenas dados básicos, e que o IDCult abrange um mapeamento muito mais aprofundado, ainda mais relevantes nesse momento; que os dados poderão ser cruzados com demais sistemas. Gabriel destacou que o GT foi criado antes da Lei Emergencial com objetivo de mapeamento e pesquisa pois não existem essas informações, que são fundamentais para o desenvolvimento cultural, econômico e social; que independente da opção da Prefeitura (IDCult ou Mapa Cultural), o mapeamento deve ser realizado em profundidade. Lembrou também que pautou para a próxima reunião do Conselho a discussão (e apresentação) dos dados do Observatório Cultual do Município, que existe a pelo menos dois anos e ainda não apresentou dados. Rodrigo Rosa informou que o Edital Elisabete Anderle deixou de ser “prêmio” para “distribuição de recurso”, num esforço de distribuição dos recursos entre as diversas regiões do estado. Como encaminhamento, o Conselho encaminhará ofício à Fundação com a minuta do Contrato do IDCult e, para os conselheiros, os estudos comparativos entre os sistemas de cadastro. Karol informou que a Fundação e também o Prefeito estavam cientes do processo, apenas não havia sido formalizada a comunicação à Fundação pois o contrato estava em análise e aguardando definições do Thiago (IDCult) sobre a Empresa/Associação que faria o contrato. Karol lembrou que é necessário ofício da empresa informando a doação e os termos para se elaborar o processo e encaminhar para a Fundação. 
3. Protocolo pós pandemia: Cristina relatou que o FUNCINE já elaborou um protocolo para filmagens em Florianópolis no período de quarentena, mas que será necessário um esforço para elaborar protocolos para cada área/setoriais, em cada tipo de espaço etc, que sirva de guia para produtores, artistas e público. Esses documentos seriam elaborados em parceria com vigilância sanitária e outros setores públicos de saúde. Anderson falou que seria interessante partir da experiência do setor de Audiovisual. Josiane Fonseca se colocou à disposição para contribuir nessa questão, uma vez que tem experiência e mestrado em saúde coletiva e já contribuiu no relatório da Setorial do Audiovisual. Elaine sugeriu que deva-se incluir os espaços culturais da cidade (inclusive os menores) no escopo dos protocolos, incluindo representantes desses espaços no grupo de trabalho. Em relação aos locais, Josiane propôs que se crie um manual de orientação. Karol relatou que o Audiovisual criou protocolo porque as atividades não estavam proibidas; diferente das outras atividades culturais; que os protocolos são criados dentro da Secretaria da Saúde e que o CMPCF deveria contribuir nas discussões e elaboração quando a questão vier à pauta. Karin Serafin relatou que há academias de dança realizando aulas, com poucos alunos, e os profissionais da área expostos ao risco, sem protocolo de segurança. Josiane disse que é importante se adiantar na discussão e pensar as condições de trabalho e estudar os protocolos para ter embasamento nas discussões com a Secretaria da Saúde. Elaine propôs que o Conselho faça contato com o Sindicato dos Trabalhadores da Saúde para contribuição na discussão (Grupo de Trabalho) para pensar os protocolos. Cristina também propôs incluir representantes de espaços com grandes aglomerações (casas de espetáculos etc). Será enviado ofício à Secretaria de Saúde informando a criação de Grupo de Trabalho e colocando-se à disposição. Grupo de Trabalho ficou constituído pelos seguintes grupos: Josiane, Karin, Teresa, Ronaldo, Bianca Kaiser, Heitor Lins (convidado), Anderson e Edineia Wagner. Outros nomes serão agregados posteriormente (das áreas de Teatro, Circo, eventos), bem como definição de Presidente/a e Relator/a. Foi solicitado à secretária executiva fazer um grupo no whats app.
V - Discussão e votação das matérias da ordem do dia: Enviar ofício com minuta para a FCFFC.
VI - Encerramento: Sem nada mais a tratar, a Presidente encerrou a reunião às 21h e eu, Sigval Schaitel, lavrei a presente ata acompanhado da presidente do CMPCF. 
___________________________________           _________________________________
                        Cristina Villar de Souza                                           Sigval Schaitel
                          Presidente – CMPCF                                       2ª Secretário do CMPCF


